PARECER Nº 58, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 151, DE 2001 

De iniciativa do nobre deputado Gilberto Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigação da legibilidade das receitas e encaminhamentos médicos nos hospitais. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 2/4/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão técnico, verificamos que o autor pretende tornar obrigatórias a emissão das receitas médicas com letra de fôrma e legível e a indicação do diagnóstico médico em conformidade com o Código Internacional de Doenças - CID. Começamos por lembrar que a saúde pública, consoante o que dispõe o artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, se constitui em matéria de "competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". 

Ademais, é preceito constante do artigo 198 do mesmo Estatuto Máximo que "as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único", adotando este como uma de suas diretrizes, nos termos do inciso I do mesmo dispositivo constitucional, a "descentralização, com direção única em cada esfera de governo". 

Complementando o Texto Fundamental na matéria em questão, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, inclui entre os "objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS" o "controle e fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde" (artigo 5º, inciso VII), atribuindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios competência para promover a "elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde" (artigo 15, inciso V), e de "normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde" (artigo 15, inciso XVI). 

É inegável, portanto, que o Estado é competente para legislar sobre a indicação de diagnósticos e a emissão de receitas médicas. 

Afinal, ao fixar normas que asseguram a qualidade do receituário médico, o Estado exerceria a competência prevista no artigo 15, inciso V, da Lei nº 8.080, de 1990, fazendo uso da prerrogativa prevista no artigo 15, inciso XVI, do mesmo diploma, ao tornar obrigatória a adoção do Código Internacional de Doenças - CID na indicação dos diagnósticos médicos. 

Por outro lado, não cabe dúvidas que o Poder Público Estadual pode expedir normas que obriguem também os estabelecimentos médico-hospitalares mantidos por pessoas de direito privado. 

Basta lembrar que, conforme o artigo 197 da Constituição Federal, "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros, e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado" (grifo nosso). 

Ademais, muito embora o caput do artigo 199 da Lei Suprema afirme que "a assistência à saúde é livre à iniciativa privada", imediatamente depois o Texto Magno disporá, por meio do artigo 200, inciso I, que ao Sistema Único de Saúde - SUS compete "controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde" (grifo nosso), sem ressalva, portanto, da assistência prestada por profissionais liberais ou instituições de direito privado. 

Deve ser ainda lembrado a respeito que tampouco fazem exceção dos estabelecimentos privados os referidos artigos 5º, inciso VII e 15, incisos V e XVI, ambos da Lei nº 8.080, de 1990. Ante o exposto, resta incontroversa a competência da Lei Estadual para dispor sobre a matéria em questão e no sentido propugnado pelo autor. 

Tanto assim, que a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999 já inclui, entre os direitos dos usuários dos serviços de saúde, o de receber receitas "datilografadas ou em caligrafia legível" (artigo 2º, inciso XI, b). 

É ocioso, portanto, que a lei resultante deste projeto faça referência expressa aos estabelecimenos privados de saúde, visto que, conforme já afirmamos, o Sistema Único de Saúde - SUS é competente para expedir normas aptas a vincular todos os serviços de saúde, públicos ou privados, inclusive aqueles prestados nos estabelecimentos mantidos por profissionais liberais. 

Deste modo, a fim de aprimorar a redação da presente propositura apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO

I - Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei 152, de 2001: 

"Torna obrigatória a emissão de receitas e encaminhamentos médicos em letra de fôrma legível e dá outras providências.

"Artigo 1º - As receitas e encaminhamentos deverão ser emitidos em letra de fôrma e legível. 

Artigo 2º - O diagnóstico constante dos encaminhamenos médicos deverão ser indicados em conformidade com as normas do Código Internacional de Doenças - CID. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 152, de 2001, na forma do substitutivo apresentado. 

É o parecer. 

a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em 22-8-01 

a) Carlos Sampaio - Presidente 
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